
ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO PRÉVIO - PREGÃO PRESENCIAL N“ 00007/2023

OBJETO: (Contratação dc ser\'iços de lavagem de veículos, motocicletas, caminhões,

ônibus e máquinas

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 230703PP00007

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

ABERTURA

LICITATÓRIO.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LAVAGEM DE VEÍCULOS, MOTOCICLETAS,
CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS.
POSSIBILIDADE. APROVAÇÃO DA MINUTA
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

DE PROCEDIMENTO

PREGÃO PRESENCIAL.

I-CONSULTA

Trata-se dc demanda requerida pela Comissão Permanente de Licitação —

(CPI., que solicita parecer jurídico referente a abertura de licitação Pregão Presencial n"

00007/2023, cujo objeto é a Contratação de ser\-iços de la\’agem de veículos, motocicletas,

caminhões, ônibus e máquinas para atender as necessidades deste município.

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o

processo em questão e requer aprovação jurídica da minuta do respccti\'0 instrumento
convocatório.

II- RELATÓRIO

Versam os presentes autos sobre prcjcesso licitatório, Pregão Presencial, nos

termos da Ix^Í Federal n" 10.520/2002 e subsídiariamente da Lei l'ederal n” 8.666/93.

A Secretaria Municipal de 'Pransportes solicita a formalização de proccss(í

licitatório. A requisição foi protocolada pela CPL, que instruiu o processo com as

informações preliminares pertinentes a toda contratação pública, independentemente de

efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. Foram juntados ao

procedimento: Solicitação e Justificativa da Contratação, 'Permo dc Referência apro\'ado.

Declaração de disponibilidade orçamentária para a execução do objeto, autorização para

realização do procedimento, 'Permo de Autuação dc Processo Licitatório.

O Setor sugeriu que a pretensão fosse atendida através dc licitação na

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de
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natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o

parágrafo único do artigo 1° da Ixi n" 10.520/02, para mais, as fontes de recurso correrão à

conta do orçamento próprio do Município de Alagoa Nova - PB.

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial. No

momento, os autos aportam nesta Assessoria para a apreciação do ato, em obediência ao
inciso VI do art. 38 da Ivci n‘* 8.666/93.

III - FUNDAMENTAÇÃO E REQUISITOS LEGAIS

III.l - ANÁLISE DA ESCOLHA DA MODALIDADE

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos

iniciais para abertura de processo licitatório foram corretamente obsen^ados.

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse

da Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. A Lei n® 10.520/02, que

disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1“, parágrafo único:

Art. V - Para aquisição de bens e seniços comuns, poderá ser adotada a licitação

na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único:

Consideram-se bens e serviços comuns, para osfins e efeitos deste artigo, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidadepossam ser oifetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Já o Decreto n^* 10.024, dc 20 de setembro de 2019, regulamenta a modalidade

e prevê, in litteris".

Art. 1“ Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na

forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluídos os seniços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa

eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

§ 1° A utiüsçação da modalidade de pregão, nafom/a eletrônica, pelos órgãos da

administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos

fundos especiais é obrigatória.

(...) § 4° Será admitida, excepáonalmente, mediante préiia justiifcativa da

autoridade competente, a utilisçação daforma de pregão presencial nas UãtaçÕes

de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde

que ifque comprovada a innabilidade técnica ou a desvantagem para a

administração na realitçação daforma eletrônica.
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Antes mesmo da alteração promovida pelo Decreto 10.024/19, o TCU já

entendia que a regra é a adoção do pregão eletrônico, sob pc^na de caracterizar ato de gestão
antieconômico:

A não adoção do pregão na forma eletrônica, sem a compro\^ação

da inviabilidade ou desvantagem de sua utilização pela autoridade

competente, pode caracterizar ato de gestão antieconômico, em

especial quando o certame, na forma presencial, ocorrer em

localidade distinta daquela em que o objeto da licitação deverá ser

executado, contrariando o art. 20, caput, da Ixi 8.666/93.

Em contrapartida, no caso dos autos, verifica-se que houve prévia justificativa

explanada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal para utilização da modalidade, dentro

do que preconizam os atos normativos que regem os procedimentos licitatórios.

Da motivação juntada, destaca-se que “no caso do procedimento cm foco

todos os valores orçamentários necessários para cobrir as despesas são recursos próprios do

tesouro deste município, previstos na dotação apropriada do orçamento vigente para a devida

execução do objeto.”, e ainda:

“Não obstante, considerando o tipo de material objeto do pregão, é imperioso se

considerar questões como aisto defrete e necessidade de regularidade de liquidação

e entrega da demanda, posto que podem ocorrer prejuísçps caso a empresa

fornecedora tenha sede excessivamente distante do Município. Rntretanto, ainda

assim, qualquer empresa devidamente habilitada pode enriar representante para

a regular participação como licitante na modalidade presencial

No plano dos fatos, se mostra recomendãnl a reaÜçaçao do pregão presencial
para melhor se adequar às políticas de compras locais. Além disso, as fontes de
reairso correrão à conta do orçamento próprio do Município deAlagoa Nova —
PB.

Conforme bem destacado, nos termos do art. 1*^, § 3° do Decreto

referenciado, a modalidade eletrônica é obrigatória na aplicação de recursos, parcial ou total,

oriundos de repasses federais. Pois bem, a obrigatoriedade do pregão eletrônico para

contratação de bens e serváços comuns se perfaz na aplicação de recursos da União

repassados por transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse.

Rcssalta-sc, portanto, que para o objeto do pregão em cerne, as fontes de recurso correrão à

conta do orçamento próprio do Município de Alagoa Nova — PB.

De outro norte, c admissível, no caso, adotar o pregão presencial, posto que

esclarecidas as peculiaridades do objeto, do mercado e o objetivo de promover o
desenvolvimento local e regional, bem como confirmado o compromisso da Administração

de prestigiar todos os valores e princípios existentes em tomo dessa ferramenta de compras,

consubstanciado nos parâmetros legais que conduzem os procedimentos licitatórios.
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III.2 - ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua

concordância com as imposições do art. 40 da I^i de Licitações.

Temos que o certame poderá ser formalizado sob a modalidade já referida,

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITETM, devendo-se tomar como

parâmetro a minuta de instrumento convocatório acostado ao processo.

Obsen-a-se, ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina

o art. 40 da Lei n*’ 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a secretaria

interessada, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o

procedimento será regido pelas I^eis n“ 8.666/93 e 10.520/2002, além do local, dia e horário

para recebimento dos documentos e propostas de preço.

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições

para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplcmento; as condições

de participação das empresas e a forma dc apresentação das propostas; os critérios de

julgamento; o local, horários e formas dc contato com o Departamento de Licitação para

esclarecimentos, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de

pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios dc reajustes; e, relação
dos documentos necessários a habilitação.

O edital também atende ao que determina o § 2° do art. 40 da Lei n° 8.666/ 93,
trazendo em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e modelo de todas as

declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

Por fim, percebe-se que da presente data até a realização do certame há tempo

hábil para convocação dos interessados cm participar do certame, devendo ser observado o

prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis exigjdos pelo art. 4°, V da I^i n*^ 10.520/2002.

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi
elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n“ 8.666/93, destacando-se a clareza

e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do

certame como condição de habilitação, fixação dc critério objetivo para julgamento das

propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao edital, abertura das propostas e

julgamento dc recursos, pelo que esta Assessoria não verifica qualquer objeção ou

recomendação a ser feita.

IV-CONCLUSÃO
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Pelo exposto, c ressaltando que a presente análise sc reserva rigorosamente

ao enfoque jurídico-formal*, não concentrado, portanto, no exame da conveniência e

oportunidade dos atos executados, tampouco em questões de natureza tccnico-

administrativa, sendo de responsabilidade dos órgãos envolvidos as informações fornecidas,

com base nas quais este parecer jurídico foi realizado, conclui-se:

Processo em ordem, não foram verificados impedimentos ou irregularidades

no feito. A minuta do Pidital c seus anexos trazidos para os autos foi elaborada com

obsen^^ância dos requisitos legais e está apta a ser confirmada a sua formalização.

Assim, opína-se favoravelmente pelo prosseguimento do Pregão Presencial

n® 007/2023, conforme documentação em apenso aos autos.

E o parecer, s.m.j

Alagoa Nova, 04 de Julho de 2023.

Ken EDY Vieira dos Santos

Procurador Adjunto - OAB/PB n" 26.412

* o Parecer do Assessor Jurídico não tem caráter vinculativo, não estando a Administração Pública obrig-ada
a segui-lo, sendo ato de administração consultiva que visa informar, elucidar e .sugerir providências
administrativas, orientando na escolha da melhor conduta.
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PARECER JURÍDICO FINAL - PREGÃO PRESENCIAL N" 00007/2023

OBJETO: CContratação de sen^iços de lavagem de veículos, motocicletas, caminhões,

ônibus c máquinas

PROCESSO ADMINISTRATIVO: n" 230703PP00007

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

PREGÃO PRESENCIAL. PARECER FINAL.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LAVAGEM DE VEÍCULOS, MOTOCICLETAS,
CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS.
ANÁLISE DE REGULARIDADE DO

PROCEDIMENTO.

I - CONSULTA

1’rata-sc de demanda requerida pela Comissão Permanente de Licitação -

CPL, que solicita parecer jurídico final referente ao Processo Licitatório correspondente:

Pregão Presencial n** 0007/2023, cujo objeto é a (Contratação de serváços de lavagem de

A^eículos, motocicletas, caminhões, ônibus e máquinas para atender as necessidades deste

município.

II- RELATÓRIO

Versam os presentes autos sobre processo licitatório, Pregão Presencial, nos
termos da Ix:i Pcderal 70.520/2002 e subsidiariamente da I^'i Federal 8.666/93.

Essa Assessoria Jurídica emitiu parecer jurídico prévio atestando a

regularidade da fase inicial do processo até a emissão do edital de abertura do certame.

A este se seguiram as etapas de publicação, recebimento de documentação e

propostas, com o posterior julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes. E, para

verificação formal do procedimento licitatório adotado, legalidade e regularidade desta

segunda fase, antes da sua adjudicação, homologação e finalii^açào, a CPL solicita o parecer

desta Assessoria jurídica, em obediência ao inciso VI do art. 38 da Lei n® 8.666/93.
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III - ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

Iniciando-se a análise da fase externa do pregão, a convocação dos

interessados se deu por meio de aviso tempestivamente publicado no Diário oficial do

estado, Diário Oficial dos Munirípios do Estado da Paraíba, Jornal A União, do qual constou

o objeto da licitação, bem como a indicação do local, dia e horários para abertura da sessão

pública e início da fase de lances, bem como foi franqueado o acesso à integra do edital ou

demais informações.

No que tange ao cumprimento do disposto no artigo 4*^, inciso V, da Lei n°

10.520/2002 foi respeitado o prazo de 8 (oito) dias úteis entre o último aviso de publicação

do edital (04/07/2023) até a realização da sessão pública, para análise julgamento das

propostas.

Marcada a abertura do certame para o dia 18 de julho de 2023, às 09h00,

ofereceu proposta empresa que, conforme previsto no edital, precisava apresentar toda

documentação de habilitação. A comissão de licitação julgou que a empresa atendia os

requisitos regulamentares, sendo credenciada.

Os requisitos de habilitação, nos termos do art. 27 e seguintes da Lei de

Licitações, devem perpassar a análise de documentação relativa a:

/ - habilitaçãojurídica;

II- qualiifcação técnica;

II- qualificação econômico-financeira;

IV- regularidade fiscal e trabalhista;

V - amprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Vederai

Tendo em vista ser de obrigação do Pregoeiro, conforme art. 4", inciso XII e

seguintes da Lei n° 10.520/2002 conduzir o certame e analisar os documentos encaminhados

pelas licitantes deixa-se de apreciar os demais documentos apresentados pelas empresas

participantes, que constam devidamente analisadas pela pregoeira e pela equipe de apoio do

pregão.

Ato contínuo, avaliadas as propostas de preços, a comissão de licitação

promoveu a sua classificação conforme o critério de julgamento de menor preço, declarando

vencedor do certame: Antonio Apolinario da Silva; Areosvaldo Ixíocardio da Silva; Geovanni

de Oliveira Silva; para o total de 08 itens discriminados no termo de referência, com o valor

global de RS 155.160,00 (cento e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta reais).
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Sobre o julgamento das propostas pelo menor preço, impende destacar

previsão legal do artigo 4*^, X da lx;i 10.520/2002:

Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a conwcaçao dos

interessados e observará as segidntes regras: (...)

X - parajulgamento e classijicação das propostas, será adotado o critério de

menorpreço, ohsen ados ospragos máximos para fornecimento, as especiifcação

técnicas e parâmetros mínimos de desemprenbo e qualidade definidos no edital;

No que tange o julgamento pelo Tipo Menor Preço por Item, imperioso

mencionar Súmula 247 do TCU, que acabou par pacificar a necessidade de seu uso, in litteri.s

Súmula 247. E obrigatória a admissão da adjudicaçãopor item e não porpreço

global, nos editais das licitafespara a contratação de obras, seniços, compras e

alienações, cujo objeto seja diiistvel, desde que não hajaprejutep para o conjunto

ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em lista o objetivo de

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de

capacidade para a exemção, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,

possamfatçé-lo com relação a itens ou unidades autônomas, deivndo as exigências

de habilitação adequar-se a essa dhisibilidade.

Numa análise geral, verifica-se que o procedimento transcorreu

normalmente, com participação da empresas licitante, assim como o registro de suas

propostas, apresentação de documentos de aceitabilidade de proposta, abertura da fase de

disputa de lances, com a declaração de vencedor nos referidos itens licitados, bem como o
envio e análise de documentos de habilitação pela pregoeira e ainda a concessão de prazo

para eventuais recursos, o que não ocorrera no presente processo.

Ressalte-se que as despesas geradas pelo objeto em epígrafe estão previstas

no orçamento e tem sua importância na manutenção de serviços necessários ao atendimento

à população, acolhendo assim o princípio finalístico da supremacia do interesse público.

IV - CONCLUSÃO

Pelo exposto, e ressaltando que a presente análise se resen'a rigorosamente

ao enfoque jurídÍco-formal\ não concentrado, portanto, no exame da conveniência e

oportunidade dos atos executados, tampouco em questões de natureza técnico-

' O Parecer do Assessor Jurídico nao tem caráter vinculativo, não estando a Administração Pública obrigada
a segru-lo, sendo ato de administração consultiva que visa informar, elucidar e sugerir providências
administrativas, orientando na escolha da melhor conduta.
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administrativa, sendo de responsabilidade dos órgãos envolvidos as informações fornecidas,

com base nas quais este parecer jurídico foÍ realizado, conclui-se:

Processo em ordem, não foram verificados impedimentos ou irregularidades

no feito. Assim, opina-se favoravelmente pela homologação do pregão, conforme

documentação em apenso aos autos.

Desta forma, remeta-se o presente processo licitatório ao Chefe do Executivo

Municipal, a quem caberá a decisão sobre a sua homologação.

E o parecer, s.m.j

Alagoa Nova, 28 de Julho de 2023.

\J.
Kenkdy Vieira dos Santos

Procur/Vdor Adjunto -OAB/PB n°26.412
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